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Artigo Original

Avaliação da participação e do ambiente de crianças e 
adolescentes com deficiência em um município na Fronteira Oeste 

do Rio Grande do Sul 
Evaluation of the participation and environment of children and 
adolescents with disabilities in a municipality on the West Frontier of Rio 
Grande do Sul
Joana dos Santos da Silva Corbette

Christian Caldeira Santos

RESUMO

Objetivo: Analisar a participação e o ambiente de crianças e adolescentes com 

deficiência de um município na Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul (RS). 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, 

transversal, de levantamento de dados com a aplicação da Medida da Participação 

e do Ambiente para Crianças e Jovens (PEM-CY) PEM-CY com responsáveis de 

crianças e adolescentes com deficiência na Associação Pais e Amigos de 

Excepcionais (APAE) de um município do RS, através de análise descritiva. 

Resultados: Foram entrevistados 27 responsáveis referentes a 28 crianças ou 

adolescentes. Quanto à participação, a frequência média nas atividades da PEM-CY 

foi 6,55 ± 0,46 em casa, 4,25 ± 2,28 na escola e 4,85 ± 2,05 na comunidade. 

Referente ao ambiente, o contexto casa apresentou 37,19% ± 26,6 facilitadores e a 

comunidade 28,14% ± 23,88 barreiras. Conclusão: A participação de crianças e 

adolescentes com deficiência de uma instituição no interior do RS foi maior em casa 

quanto a frequência, diversidade de atividades e envolvimento. O contexto casa 
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também apresentou maior número de facilitadores, enquanto a comunidade 

apresentou maior número de barreiras. 

Palavras-chave: Participação do paciente; Ambiente; Pessoas com deficiência; 

Crianças; Adolescentes; Classificação Internacional da Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde

ABSTRACT

Objective: To analyze the participation and environment of children and adolescents 

with disabilities in a municipality on the West Frontier of Rio Grande do Sul (RS). 

Materials and Methods: This is a descriptive, exploratory, cross-sectional survey of 

data collection with the application of the Participation and Environment. Measure for 

Children and Youth (PEM-CY) with caregivers of children and adolescents with 

disabilities in the Association of Parents and Friends of the Disabled (APAE) of a 

municipality in RS, through descriptive analysis. Results: 27 guardians were 

interviewed referring to 28 children or adolescents. As for participation, the average 

frequency in PEM-CY activities was 6,55 ± 0,46 at home, 4,25 ± 2,28 at school and 

4,85 ± 2,05 in the community. Regarding the environment, the home context 

presented 37,19% ± 26,6 facilitators and the community 28,14% ± 23,88 barriers. 

Conclusion: The participation of children and adolescents with disabilities from an 

institution in the interior of RS was greater at home in terms of frequency, diversity of 

activities and involvement. The home context also had a greater number of 

facilitators, while the community had a greater number of barriers.

Keywords: Patient participation; Environment; Disabled people; Children; 

Teenagers; International Classification of Functioning, Disability and Health

INTRODUÇÃO

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), 

proposta pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2001, define participação 

como o envolvimento do indivíduo em situações da vida, o que para crianças e 

adolescentes pode significar participar em atividades/tarefas em ambientes 

tradicionais do dia a dia, como em casa, na escola e na comunidade¹. Entende-se 

que a participação esteja relacionada com a interação das habilidades humanas 

com o ambiente físico e social, no qual a pessoa está inserida. Assim, o ato da 
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participação em diferentes ambientes desempenha um papel importante na 

saúde e no bem-estar infanto juvenil, visto que favorece o desenvolvimento e o 

aperfeiçoamento de habilidades que podem ser úteis no decorrer do ciclo de vida². 

Contudo, é sabido que a participação de crianças com deficiência é restrita. 

Elas participam de menos atividades de lazer, onde estas ocorrem mais em casa, 

passam mais tempo em atividades silenciosas e estão envolvidas em menos 

atividades sociais e físicas em comparação com as crianças com desenvolvimento 

típico3,4. De acordo com os estudos de Law et al.5, Coster et al.6 e Bedell et al.7, 

onde todos analisaram a participação de grupos de crianças e adolescentes com 

desenvolvimento típico e com deficiências diversas nos ambientes doméstico, 

escolar e comunitário, existiu diferença significativa entre estes grupos em relação à 

participação nas atividades realizadas, de modo que crianças sem deficiência 

apresentaram maior frequência de participação frente aquelas com deficiência.

Segundo Drummond et al.8, a participação é influenciada por diversos fatores 

relacionados às características pessoais e contextuais como idade, sexo, renda e 

características do ambiente. Em se tratando de crianças com deficiência, Anaby et 

al.9 e King et al.10 apontaram que a gravidade da deficiência e suas habilidades 

funcionais também influenciam mudanças na participação infanto juvenil. No 

contexto da CIF, esses fatores podem representar barreiras ou facilitadores para a 

participação. Destaca-se que barreiras são fatores que acarretam em limitação da 

atividade/tarefa ou restrição à participação. Por outro lado, facilitadores são os 

fatores que auxiliam o indivíduo na realização da atividade/tarefa e facilitam sua 

participação11.

Os fatores ambientais podem favorecer ou dificultar a participação e são 

considerados de particular importância, porque são potencialmente modificáveis. 

Segundo Shabat et al.
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12 o ambiente exerce um papel único em influenciar a participação em 

diferentes contextos como em casa, na escola e na comunidade. Nesse ensejo, o 

estudo de Bedell et al.7 apontou que os pais de crianças com deficiência 

classificaram mais frequentemente os fatores ambientais como barreiras à 

participação e mais raramente como suporte, em comparação com os pais de 

crianças sem deficiência. Na perspectiva do esporte, crianças com deficiência 

enfrentam mais barreiras e têm menos facilitadores quando se envolvem em 

atividades físicas, visto que muitas necessitam de materiais e equipamentos 

adaptados, adequação do mobiliário e da estrutura arquitetônica ambiental que lhes 

assegurem condições de mobilidade, participação, segurança e conforto13,14.

Portanto, acredita-se ser importante analisar e compreender os fatores que 

afetam a participação em ambientes domésticos, escolares e comunitários de 

crianças e adolescentes com deficiência. Destaca-se que na Fronteira Oeste do Rio 

Grande do Sul (RS) há estudos referentes à participação e inclusão escolar de 

crianças e adolescentes com deficiência, como os de Silva et al.15, Teixeira et al.16 e 

Gonçalves et al.17, entretanto, há lacunas em relação a participação de crianças e 

adolescentes com deficiências nos ambientes domiciliar e comunitário. Diante disso, 

objetiva-se analisar a participação e o ambiente de crianças e adolescentes com 

deficiência de um município na Fronteira Oeste do RS.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, transversal e de 

levantamento de dados. A coleta de dados foi realizada na Associação de Pais e 

Amigos de Excepcionais (APAE) local, durante os meses de fevereiro a julho de 

2022. 

A amostra foi selecionada de forma não aleatória e por conveniência. A 

população do estudo foi constituída por pais ou responsáveis de crianças e 

adolescentes diagnosticados com alguma deficiência, cuja criança sob sua 

responsabilidade estivesse matriculada na APAE. Os critérios de inclusão foram: 1) 

ser pais ou responsável legal; 2) ter filho de cinco a dezessete anos, de ambos os 

sexos, com qualquer tipo e severidade de deficiência; 3) a criança ou adolescente 

estar regularmente matriculada na APAE; e 4) residir no município. Os critérios de 

exclusão foram pais ou responsáveis que não compareceram por duas vezes ao 
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agendamento da avaliação.

A lista dos pais ou responsáveis foi previamente adquirida no setor de 

assistência social da APAE e por meio de contato telefônico ou por abordagem 

direta na instituição eles foram convidados a participarem do estudo. Nesse primeiro 

momento foi realizada a leitura do objetivo, justificativa e relevância da pesquisa. 

Para aqueles que demonstraram interesse em participar da pesquisa foi realizado o 

agendamento para entrevista e coleta de dados. Previamente à coleta de dados foi 

assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Posteriormente foi 

colhido os dados da pesquisa por meio de dois instrumentos: 1) Questionário 

estruturado biosocioeconômico, construído pelos autores (Apêndice 1) e 2) Medida 

da Participação e do Ambiente para Crianças e Jovens (PEM-CY), versão em 

português de Portugal (Anexo 1). 

No Brasil, o processo de adaptação transcultural da PEM-CY já foi realizado. 

A versão adaptada disponibiliza um instrumento inovador de avaliação da 

participação e do ambiente para o uso dos profissionais das áreas de saúde, 

educação e reabilitação do país, bem como dos familiares de crianças e jovens com 

e sem deficiência¹. Entretanto, há custos financeiros para se fazer sua utilização. 

Assim, optou-se por utilizar a versão portuguesa disponível gratuitamente.

Dos instrumentos que mensuram a participação de crianças e adolescentes, 

o PEM-CY se destaca no meio científico, porque combina a medida de participação 

e do meio ambiente para crianças e jovens entre cinco e dezessete anos. Ele foi 

desenvolvido em 2010, no Canadá por pesquisadores do Centre for Childhood 

Disability Research (CanChild) com o objetivo de medir simultaneamente a 

participação e o ambiente de crianças com e sem deficiência, embasada pela CIF 
18. O PEM-CY apresenta índices de consistência interna e confiabilidade teste-

reteste de moderado a bom, e boa validade19.

Sobre os questionários utilizados, o primeiro trouxe informações sobre sexo, 

idade e tipo de deficiência, assim como a relação do respondente com a criança ou 

adolescente, idade, escolaridade, ocupação e renda familiar mensal.

Já o segundo questionário, o PEM-CY, é uma medida relatada pelos pais ou 

cuidadores que avalia o nível de envolvimento da criança e do adolescente em 

atividades domésticas, escolares e comunitárias juntamente com os fatores 
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ambientais dentro de cada um desses ambientes. O instrumento compreende 

duas partes: participação e fatores ambientais, e cinco subescalas: frequência, 

envolvimento, desejo de mudança, apoio e barreiras. Na parte de participação 

encontram-se as três primeiras subescalas (frequência, envolvimento, desejo de 

mudança) e inclui dez itens para ambiente doméstico, cinco para ambientes 

escolares e dez para ambientes comunitários. Na parte de fatores ambientais estão 

as duas subescalas restantes (apoio, barreiras) e inclui 12 itens para o ambiente 

doméstico, 17 para ambientes escolares e 16 para ambientes comunitários20.

Primeiramente, o adulto foi solicitado a identificar através de uma escala de 8 

pontos que varia de 0 (nunca) a 7 (diariamente) a frequência de participação da 

criança ou adolescente nos últimos quatro meses em cada uma das atividades. Em 

seguida respondeu sobre o envolvimento da criança ou adolescente naquela 

atividade através de uma escala de 5 pontos que varia de 1 (nada envolvido) a 5 

(muito envolvido).  Após, o adulto foi questionado se ele gostaria ou não de 

mudanças na participação da criança ou adolescente. Caso a resposta fosse sim, foi 

solicitado que o ele explicasse quais são os tipos de mudanças. Ao final, o adulto foi 

questionado sobre as características do ambiente, ou seja, responder se o ambiente 

ajuda ou atrapalha na participação do seu filho(a) através das opções: não é um 

problema, geralmente ajuda, às vezes ajuda / às vezes torna mais difícil, geralmente 

torna mais difícil. Também respondeu sobre a percepção de adequação e 

disponibilidade de recursos, tendo as opções: não necessário, geralmente sim, às 

vezes sim / às vezes não, geralmente não. Por último, os pais foram solicitados a 

citar até três estratégias que são utilizadas para apoiar a participação das crianças e 

adolescentes21.

No Quadro 1, encontra-se o modo para calcular e realizar a interpretação dos 

dados do PEM-CY. Optou-se por não utilizar os desfechos do instrumento: ‘desejo 

de mudança’, ‘disponibilidade/adequação de itens’ e ‘estratégias utilizadas para 

promoção da participação’. Essa escolha ocorreu devido ao estudo ter como 

objetivo analisar a participação e o ambiente das crianças e dos adolescentes e não 

aspectos dirigidos aos desejos dos responsáveis.

Quadro 1- Cálculo e interpretação de escores do PEM-CY 
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Área Desfecho Cálculo dos escores Interpretação

Participação Número de 
atividades

Soma de itens com 
resposta de frequência 
diferente de “nunca” 
dividida pelo número de 
itens do contexto

Fornece uma indicação da 
diversidade de atividades que o 
indivíduo participa naquele 
contexto. O número de 
atividades nas quais a 
criança/adolescente participa 
é diretamente proporcional 
ao percentil encontrado

Frequência Soma de todos os 
pontos dividida pelo 
número de itens 
respondidos com 
frequência diferente de 
zero (%)

Fornece a média da frequência 
na qual o indivíduo realiza as 
atividades das quais participa 
naquele contexto. A 
frequência de participação é 
diretamente proporcional ao 
percentil encontrado

Envolvimento Soma de todos os 
pontos, dividida pelo 
número de itens 
respondidos (%)

Fornece uma indicação do 
quanto o indivíduo se envolve 
ao participar das atividades 
naquele contexto. O nível de 
envolvimento é diretamente 
proporcional ao percentil 
encontrado

Ambiente - 
Contexto

Barreiras Soma do número de 
itens com resposta igual 
a "geralmente torna mais 
difícil" dividida pelo 
número de itens 
respondidos nessa 
seção do teste (%)

Fornece uma porcentagem da 
quantidade de barreiras 
existentes naquele contexto, 
indicando o quanto fatores 
contextuais são percebidos 
como dificultadores da 
participação. O número de 
barreiras é diretamente 
proporcional ao percentil 
encontrado

Facilitadores Soma do número de 
itens com resposta igual 
a "geralmente ajuda" 
dividida pelo número de 
itens respondidos nessa 

Fornece uma porcentagem da 
quantidade de facilitadores 
existentes naquele contexto, 
indicando o quanto fatores 
contextuais são percebidos 
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seção do teste (%) como suporte à participação. O 
número de facilitadores é 
diretamente proporcional ao 
percentil encontrado

Retirado de Monteiro (2017).

Os dados foram calculados no programa do PEM-CY, disponível para 

download no site da CanChild: https://www.canchild.ca/en/resources/248-

participation-and-environment-measure-for-children-and-youth-pem-cy. A estatística 

descritiva (frequências absolutas e relativas, média, desvio padrão, mediana) e 

inferencial com nível de significância de 5% foi usada para análise dos dados. O 

Teste de Lillifors apontou uma distribuição não paramétrica dos dados. Assim, foi 

utilizado o Teste de Kruskal - Wallis (Student Newman-Keuls) para testar a hipótese 

dessa população (distribuição igual ou não). A pesquisa foi autorizada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa sob parecer de número CAAE 53789321.8.0000.5323 (Anexo 

2).

RESULTADOS

Apresentação do local

O município de Uruguaiana está situado na Fronteira Oeste do Rio Grande 

do Sul, possuindo uma população estimada para 2021 de 126.766 habitantes, ou 

seja, é o 14º município mais populoso do estado. Nesta amostra populacional há 

cerca de 34.258 habitantes na faixa etária entre cinco a 19 anos (27%) e contido 

nesse conjunto habitacional há um total de 8.524 habitantes entre 10 e 19 anos que 

apresentam alguma deficiência. No último Censo Demográfico de 2010, a localidade 

apresentou Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) considerado médio (0,744), 

taxa de escolarização de seis a 14 anos de 97,6% e taxa de mortalidade infantil 

média de 14,99 para 1.000 nascidos vivos. Em 2020, a média do salário mensal era 

de 2,2 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação a população 

total era de 16,4%. Cerca de 35,6% da população vive em domicílios onde os 

rendimentos mensais são de até meio salário mínimo por pessoa. Em 2019, o 

Produto Interno Bruto (PIB) da cidade foi de R$ 22.723,78 ocupando a 425º posição 

dentre os 497 municípios do estado. Quanto ao território e ambiente, em 2010, o 
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município apresentou 81,2% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado e somente 25,2% de domicílios urbanos em vias públicas com 

urbanização adequada, apresentando bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio23.

Participantes

De um total de 112 crianças e adolescentes matriculados na APAE no período 

da pesquisa e com a faixa etária desejada, 52 (46%) pais ou responsáveis dessa 

amostra inicial foram contactados a partir da lista fornecida pelo setor de assistência 

social da instituição. Os demais não foram contactados, pois não tinham telefone 

atualizado ou não compareceram na APAE no período da pesquisa. Destes 52 pais 

ou responsáveis, 23 não responderam ao convite e 2 aceitaram participar, mas não 

compareceram ao local e horário agendado por duas vezes. Por fim, 27 (52%) pais 

ou responsáveis foram entrevistados, referentes a 28 crianças e adolescentes com 

deficiência. Destaca-se que um responsável respondeu a pesquisa por dois alunos. 

Questionário Biosocioeconômico

Em relação às questões biosocioeconômicas das crianças e dos 

adolescentes, a média de idade foi de 10,2 (3,7) anos, com maior frequência do 

sexo masculino (71,4%), de adolescentes (57,15%), da presença de no mínimo um 

irmão na família (71,4%), de inclusão escolar (89,3%) e da condição clínica paralisia 

cerebral (35,7%). Já em relação aos pais e responsáveis, a média de idade foi de 

38,9 (10,2) anos, com maior frequência do sexo feminino (92,6%), com Ensino 

Médio de escolaridade (37%), dona de casa (77,4%) e renda familiar até um salário 

mínimo (52%). Outras informações podem ser visualizadas na Tabela 1.

Tabela 1: Perfil biosocioeconômico de crianças, adolescentes e seus responsáveis
Variável Número 

absoluto (n)
Número 

relativo (%)

Sexo das crianças e adolescentes
Feminino
Masculino

 
8

20
28,60
71,40

Faixa etária*
de 5 a 9 anos
de 10 a 17 anos

12
16                           

42,85
57,15
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Condição clínica
Paralisia Cerebral
Transtorno do Espectro Autista
Síndrome de Down
Microcefalia
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade
Retardo Mental
Síndrome de Pierre Robin
Esquizencefalia
Paralisia Obstétrica do Plexo Braquial
Hidrocefalia

10
4
3
3
2
2
1
1
1
1

35,70
14,30
10,70
10,70
  7,10
  7,10
  3,60
  3,60
  3,60
  3,60

Número de irmãos
0
1
>2

8
10
10

28,60
35,70
35,70

Frequenta a escola
Sim
Não

25
3

89,30
10,70

Responsável principal
Mãe
Pai 
Avó

24
2
1

88,90
  7,40
  3,70

Idade do responsável
20-30 anos
31-40 anos
>41 anos

5
12
10

18,50
44,50
37,00

Escolaridade dos responsáveis
Ensino Fundamental Incompleto
Ensino Fundamental
Ensino Médio
Ensino Superior

8
8

10
1

29,60
29,60
37,00
  3,80

Ocupação dos responsáveis
Dona de casa
Autônomo 

21
2

77,40
  7,40
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Aposentado
Estudante
Diarista
Auxiliar de Cartório

1
1
1
1

  3,80
  3,80
  3,80
  3,80

Renda familiar**

Até 1 salário
Até 2 salários
>3 salários

14
10
  3

52,00
37,00
11,00

* Divisão da faixa etária segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS)

** Salário mínimo da época - R$ 1.212; n - número; % - porcentagem.

Fonte: Autores da Pesquisa (2022).

Análise da participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na 

comunidade

Dentre os ambientes analisados, a média do número de itens realizados, ou 

seja, a diversidade de atividades relacionadas à participação em casa foi de 66,01% 

土 23,30%. A média de frequência e do envolvimento dessas atividades domésticas 

foi de 6,55 土  0,46 vezes por semana e de 4,19 土  0,54, respectivamente. Estes 

dados apontam que o ambiente doméstico foi onde as crianças e os adolescentes 

mais participaram e apresentaram maior frequência e envolvimento quando 

comparado aos ambientes escolar e comunitário.

Ao comparar se houve diferença entre os contextos, verifica-se que somente 

o contexto casa apresentou diferença significativa (p < 0,05) entre aos demais 

estudados, segundo as variáveis número de itens de atividades realizadas e 

frequência, conforme está apresentado na Tabela 2.

Tabela 2: Participação de crianças e adolescentes com deficiência - número de itens 

de atividades, frequência e envolvimento relacionados aos contextos de vida e suas 

comparações

                                     Contexto * 

Desfecho Casa Escola Comunidade Diferença 
15



(C) (E) (Co) entre 
contextos **

Número de 
itens de 

atividades

66,01% (23,30)

70%

37,10% (24,80)

40%

31,40% (17,20)

30%

C x E ***
C x Co ***
E x Co

Frequência 6,55 (0,46)

6,75

4,25 (2,28)

4,67 

4,85 (2,05)

5,67

C x E***
C x Co***
E x Co

Envolvimento 4,19 (0,54)

4,36

3,42 (1,88)

4,00

3,92 (1,60)

4,78

C x E
C x Co
E x Co

Fonte: Autores da pesquisa (2022)

*Média (desvio padrão) e mediana; **Teste de Kruskal - Wallis (Student Newman-

Keuls) entre classes; *** (p < 0,05)

Análise das barreiras e facilitadores em cada ambiente

Em relação ao ambiente, percebe-se que o contexto comunidade apresenta a 

maior quantidade de barreiras (28,14%) e a menor quantidade de facilitadores 

(26,95%) para esse grupo de crianças e adolescentes com deficiência. O ambiente 

doméstico destacou-se como o maior facilitador ambiental (37,19%). Não houve 

diferença significativa relacionada às barreiras e aos facilitadores (p > 0,05) entre os 

contextos vivenciados por esse grupo infantojuvenil com deficiência. Houve 

diferença significativa entre as barreiras e os facilitadores no contexto casa (p < 

0,05), conforme está apresentado na Tabela 3. Destaca-se que três participantes da 

pesquisa não vivenciavam o ambiente escolar, portanto não responderam essa 

seção de perguntas.

Tabela 3: Ambiente - barreiras e facilitadores de crianças e adolescentes com 

deficiência em diferentes contextos de vida

Contexto *

Desfecho Casa (C) *** Escola (E) **** Comunidade (Co)
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Barreiras ** 18,31% (15,93)

14,20%

17,74% (19,73)

11,10%

28,14% (23,88)

22,20%

Facilitadores ** 37,19% (25,60)

42,80%

35,07% (33,55)

22,20% 

26,95% (28,72)

11,10%

Fonte: Autores da pesquisa (2022)

* Média (desvio padrão) e mediana; ** Teste de Kruskal - Wallis (Student Newman-

Keuls) entre e intra classes; *** (p < 0,05); **** Total de 25 crianças e adolescentes

DISCUSSÃO

O termo participação vem crescendo e se desenvolvendo no campo da 

funcionalidade e incapacidade humana a partir da contextualização da CIF em 2001, 

diante disso, este estudo objetivou analisar a participação e o ambiente de crianças 

e adolescentes com deficiência de um município na Fronteira Oeste do RS. Assim, 

partimos da premissa que “quanto mais nós participamos, mais interagimos com 

pessoas que não compartilham os nossos pontos de vista e abordagens. Esse fato 

tem um grande valor de sobrevivência, pois a [...] diversidade é uma fonte 

importante de inovação e reação - sobrevivência”24 dentro do contexto 

biopsicossocial. Destaca-se que sobreviver compõe a ação marcante desse público, 

o qual é constituído por múltiplas vulnerabilidades que contribuem para impactar 

negativamente sua funcionalidade.

Nesta seara, as condições clínicas mais presentes relatadas pelos 

participantes de nosso estudo foram a paralisia cerebral com 35,70% e o transtorno 

do espectro autista com 14,30%, totalizando a metade da amostra. A paralisia 

cerebral, cientificamente denominada encefalopatia crônica não progressiva, ostenta 

o título de ser “a causa mais frequente de deficiência motora na infância e refere-se 

a um grupo heterogêneo de condições que cursa com disfunção motora central, 

afetando o tônus, a postura e os movimentos”
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25. Já o transtorno do espectro autista é marcado por ser um dos transtornos 

do neurodesenvolvimento mais prevalentes na infância. Nele há comprometimento 

de dois domínios centrais: déficits na comunicação social e interação social; e 

padrões repetitivos e restritos de comportamento, interesses ou atividades26.

Ao se tratar das características biopsicossociais das famílias das crianças e 

adolescentes com deficiência, elas apresentaram uma tendência de ter níveis 

baixos de escolaridade e de ordem financeira, contribuindo para o incremento da 

taxa de pobreza local, conforme dados do IBGE23 apresentados anteriormente. Os 

resultados apontam uma concordância do perfil biopsicossocial dessas famílias 

frente aos trabalhos de Santos et al27, Cavalcante et al.28, Lima et al29 e Correia e 

Salimene30, onde a deficiência se relaciona com o déficit socioeconômico familiar.

Em relação à participação nos diversos contextos, o domiciliar apresentou 

maior oportunidade para a participação de crianças e adolescentes com deficiência 

e com diferença significativa (p < 0,05) para os três itens estudados. Houve média 

de 66% do número de atividades realizadas, que pode ser considerada favorável ou 

uma baixa limitação para as atividades. Já a média da frequência foi de 6,55 que 

representa algumas vezes por semana, e a do envolvimento foi de 4,19, ou seja, o 

engajamento ficou entre muito envolvido e algo envolvido. Assim, destaca-se que 

este ambiente é o mais favorável ao grupo infantojuvenil estudado. No estudo de 

Hoehne et al31 verificou-se também maior participação no ambiente doméstico 

frente aos demais. 

De certa forma, Fernandes32 ressalta que a participação em tarefas 

domésticas faz com que a criança exerça sua percepção de aspectos relevantes do 

ambiente local, o que pode favorecer o desenvolvimento de capacidades cognitivas 

e a execução de movimentos diversos, beneficiando suas capacidades motoras. 

Portanto, se apoia em Massoli, Alves e Esper33 onde destacam que a família é a 

base social e é nela que se tem o início da autonomia e do processo de inclusão 

social diante das barreiras impostas pela sociedade. É no ambiente de casa que 

ocorre a gênese para uma maior participação social. 

Quanto à participação no contexto escolar, a média da diversidade de 

atividades realizada no contexto foi de 37,10%, que pode ser considerada limitada. 

Já a média da frequência foi de 4,25 que representa algumas vezes por mês e a do 
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envolvimento foi de 3,42 que representa algo envolvido, ou seja, o 

engajamento pode ser considerado presente. Esses resultados vão ao encontro do 

estudo de Teixeira et al16 onde citam que a maioria dos estudantes com paralisia 

cerebral do mesmo município desta pesquisa não apresentou participação total, 

sinalizando fissuras no processo de inclusão escolar local. Desta forma, acredita-se 

que o contexto escolar possa contribuir e potencializar ainda mais a participação 

das crianças e adolescentes com deficiência aqui estudado, visto que a escola 

ocupa um papel de destaque tanto na vida da pessoa com deficiência quanto de 

suas famílias. Sabe-se que por meio deste contexto pode haver condução de ações 

intersetoriais (educação, saúde e assistência social) que busca impactar 

positivamente a participação e a funcionalidade humana34. Portanto, acreditamos 

que quanto mais os escolares com deficiência participarem, mais próximos estarão 

do exercício de sua cidadania e do engajamento social.

Nosso estudo apresentou três crianças que não frequentavam o ambiente 

escolar, o que contraria a Lei nº 9.394 de 1996 que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional35. Entende-se que o ambiente escolar é um fator de estresse, 

visto que famílias se queixam desse ambiente, tanto do aspecto físico quanto do 

corpo docente para a assistência de crianças e adolescentes com deficiência. 

Destacam ainda, a carência de adaptações pedagógicas, didáticas e de 

socialização para estimular as potencialidades do educando33. Não foi objetivo da 

pesquisa conhecer o motivo desse não participar no ambiente escolar, mas cria uma 

hipótese em que a descrença com as potencialidades para o aprendizado desses 

alunos por parte dos pais e responsáveis são veladamente sinalizadas como os 

reais motivos que ceifam as oportunidades para o desenvolvimento global, não só o 

educacional desse trio.

 Quanto à participação no contexto da comunidade, a média da diversidade 

de atividades realizada no contexto foi de 31,40%, que pode ser considerada 

também limitada. Já a média da frequência foi de 4,85 que representa algumas 

vezes por mês e a do envolvimento foi de 3,42 que representa algo envolvido, ou 

seja, o engajamento pode ser considerado também presente. Este resultado se 

assemelha aos da pesquisa de Barbosa, Silva e Júnior

19



36 que traz uma menor frequência na participação nas atividades do ambiente 

comunitário em relação ao ambiente de casa e escola de crianças e adolescentes 

com Paralisia Cerebral no interior do Amazonas. Tal resultado é sugestivo de menos 

oportunidades de participação e menor apoio ambiental geral, inclusive familiar para 

esse desfecho. Entende-se que oferecer participação às crianças e adolescentes 

com deficiência em campo aberto fora dos muros domésticos e escolares, como por 

exemplo na vizinhança, em eventos comunitários, em atividades físicas e culturais 

fora da escola, em encontros religiosos, no lazer, no trabalho remunerado e em 

excursões parece ser mais difícil, ou seja, estar em campo aberto reduz o controle 

familiar para a vivência da funcionalidade da pessoa com deficiência. 

Desta forma Mazzotta e D’Antinno37 sinalizam para a necessidade de 

fomentação da participação em eventos inclusivos voltados à cultura, à educação, 

ao lazer e a outros segmentos sociais tensionados à heterogeneidade da condição 

humana, onde a base estrutural está alicerçada nas relações interpessoais, sociais 

e políticas diárias que culminam na redução de atos discriminatórios, 

preconceituosos, excludentes a que qualquer pessoa, com deficiência ou não.

Assim, diferentes contextos culminam em impactos distintos sobre a mesma 

pessoa com uma determinada condição de saúde. As barreiras contextuais ou a 

ausência de facilitadores restringem o desempenho da pessoa, já outros com mais 

facilitadores podem melhorar esse desempenho. Assim, a comunidade pode limitar 

o desempenho de uma pessoa criando barreiras ou não oferecendo facilitadores¹¹. 

Em nosso estudo, em relação ao ambiente, percebe-se que o contexto 

comunidade foi o mais incapacitante, pois apresentou mais barreiras (28,14%) e 

menos facilitadores (26,95%) para esse grupo de crianças e adolescentes com 

deficiência. Uma barreira bem intensa do município é a escassez de vias públicas 

organizadas. Segundo o IBGE²³, somente 1/4 de domicílios urbanos em vias 

públicas com urbanização adequada desse município gaúcho, apresenta bueiro, 

calçada, pavimentação e meio-fio. Tal situação para Barbosa
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38 faz com que muitos brasileiros com deficiência vivenciem “obstáculos que 

dificultam ou impossibilitam sua mobilidade, restringindo-os ao seu ambiente 

doméstico e cerceando sua independência, sua capacidade de ter uma vida 

produtiva e seu direito de ir e vir”. Na vertente da restrição ao lazer, Santos e 

Renner39 citaram que as praças públicas deste município apresentam, no máximo, 

calçadas rebaixadas e rampas de acesso, entretanto, não possuem brinquedos 

acessíveis ao público com deficiência. Já Gonçalves et al17 apontaram que no 

campo da atividade física de crianças e adolescentes com autismo no município, as 

barreiras destacadas convergem pela falta de programas específicos para o 

autismo, a falta de espaços disponíveis para as atividades e a falta de orientação e 

de profissionais preparados.

Já o ambiente doméstico foi internamente significativo, onde destacou por ser 

o mais facilitador e o com menos barreiras aos participantes. Gonçalves et al17 

destacam que o apoio familiar foi um dos pontos onde 100% dos entrevistados 

declaram ser um dos vários aspectos facilitadores para a participação em atividades 

físicas. Assim, para Coster et al18 o suporte do ambiente doméstico afeta 

positivamente na participação de crianças e adolescentes com desenvolvimento 

atípico como na paralisia cerebral e no transtorno do espectro autista nas tarefas 

realizadas no seio doméstico. 

Quanto ao ambiente escolar pensa-se como um ponto facilitador, o fato do 

município apresentar uma taxa de escolarização de crianças e adolescentes de seis 

a 14 anos de idade de 97,6%, conforme dados do último Censo Demográfico²³. Tal 

fato já sinaliza para uma possível participação escolar desse grupo infantojuvenil. 

Entretanto, Silva et al15 relataram que especificamente em uma unidade de ensino 

do município, o seu projeto político pedagógico e o regimento escolar apresentam 

lacunas quanto às propostas específicas de alunos com deficiências, além da 

insuficiência de investimento em formação continuada para a temática inclusão 

escolar. Em um outro estudo, Teixeira et al16 apontaram para o déficit de recursos 

humanos e de práticas pedagógicas destinadas às crianças com paralisia cerebral 

no município frente às questões de barreiras físicas e estruturais escolares para o 

processo de inclusão escolar. Houve ainda barreiras atitudinais o que ratifica a 

necessidade de investimento em gestão, principalmente, por parte dos docentes.
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Diante dessa contextualização aqui apontada, a análise do ambiente diante 

da relação barreiras e facilitadores constata-se que o ambiente da casa, escola e 

comunidade do município está aquém do ideal, tornando-os mais difíceis aos 

propósitos da participação de crianças e adolescentes com deficiência. Desta forma, 

o contexto ambiental municipal atenta para a restrição da participação de crianças e 

adolescentes com deficiência e não contribui para a construção de um ideal comum 

alinhado com o espírito de uma sociedade democrática. 

O estudo apresenta limitações, sendo uma que a amostra deste estudo não 

foi selecionada aleatoriamente e foi coletada em um local da cidade, de modo que 

pode não ser representativa de toda a população. Esta pesquisa também não 

investigou outras variáveis-chave que podem influenciar a participação para 

crianças com deficiência como tipos e gravidade das deficiências.

CONCLUSÃO

A participação de crianças e adolescentes com deficiência de um município 

da Fronteira Oeste do RS foi maior no ambiente casa que nos ambientes escola e 

comunidade quanto a frequência, diversidade de atividades e envolvimento. O 

ambiente casa também apresentou um maior número de facilitadores e menor 

número de barreiras, enquanto a comunidade apresentou o maior número de 

barreiras. O fato da população ter menores condições financeiras pode ter 

impactado na participação nos diversos contextos. Os resultados contribuíram para 

conhecer a participação de crianças e adolescentes com deficiência neste município 

em três contextos: casa, escola e comunidade e suas barreiras e facilitadores. 
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Data da aplicação: __/__/____

Local:____________________________________________________________________

Telefone para contato: _______________________________________________________

Dados do pai/cuidador

Nome: ___________________________________________________________________

Relação com a criança ou adolescente: ( ) Mãe ( ) Pai ( ) Cuidador ( ) Familiar: __________

Data de Nascimento: ___/__/____ Idade: ___________ Sexo: Masculino (  ) Feminino (  )

Grau de escolaridade: _________________________ Profissão: _____________________

Renda familiar: ( ) até 1 salário mínimo (  ) até 2 salários mínimos ( ) até 3 salários mínimos
( ) até 4 salários mínimos ( ) mais de 4 salários mínimos

Localização da Moradia: (  ) região urbana (  ) região rural

Dados da criança/ adolescente

Iniciais do Nome: ___________________________________________________________

Data de Nascimento: ___/___/____ Idade: ___________ Sexo: Masculino (  ) Feminino (  )

Diagnóstico clinico: _________________________________________________________

Comorbidades associadas: ___________________________________________________

Faz uso de órteses/ dispositivos auxiliares: ( ) Sim ( ) Não Quais: _____________________
_________________________________________________________________________

Utiliza alguma medicação: ( ) Sim ( ) Não Quais: 
_________________________________________________________________________

Tem irmãos: ( )Sim ( )Não Quantos: ____ Idade: ______________ Sexo: 
________________
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ANEXO I- Participation and Environment Measure- Children and Youth
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ANEXO 2- Parecer Comitê de Ética em Pesquisa UNIPAMPA
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ANEXO 3
NORMAS PARA SUBMISSÃO REVISTA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO HUMANO
Diretrizes para Autores

AUTORIA: a inclusão como autor subentende substancial contribuição intelectual na elaboração do 
trabalho, que compreende a participação na concepção e no planejamento do estudo, na obtenção, 
análise e interpretação dos dados, na redação ou revisão crítica do manuscrito, e na aprovação de 
sua versão final. Outras participações, como obtenção de financiamento, coleta e digitação de dados, 
auxílio técnico na execução de rotinas, encaminhamento de participantes ou mesmo autorização 
para coleta em serviço não constituem critérios para autoria. Neste caso, merecem citação nos 
“Agradecimentos”, ao final do texto, mediante autorização escrita dos responsáveis. A Revista 
também exige que pelo um dos autores tenha titulação mínima de Mestre. Considerando no máximo 
duas publicações anuais por grupo de pesquisa.

IDIOMA: são aceitos artigos em português, espanhol e em inglês. Para autores com textos em: (a) 
português, incluir título e resumo em inglês; (b) espanhol, incluir título e resumo em português e 
inglês; (c) inglês, incluir título e resumo em  português.

PROCESSO DE AVALIAÇÃO: o artigo submetido será analisado primeiramente pelos editores, a fim 
de verificar a formatação e a adequação ao escopo do periódico, além da inclusão de todos autores 
em metadados, do arquivo principal do artigo sem a identificação dos autores, e arquivos 
suplementares obrigatórios (folha de rosto, parecer do comitê de ética, e declaração de que todos os 
autores tenham lido o documento a ser submetido e aceitam os termos desta revista). O não 
atendimento a qualquer um destes itens anteriores resultará na recusa para seguir no processo. 
Atendidos esses requisitos, ele é encaminhado para dois avaliadores anônimos (double blind review). 
Cumprida a etapa de análise pelos revisores, o Editor emitirá o parecer final (no qual o anonimato 
dos revisores é preservado) e que será expresso da seguinte maneira:

Aceito: o trabalho é aceito integralmente para publicação em um dos próximos números do periódico, 
segundo critérios do processo de editoração.

Revisões Requeridas: as modificações deverão ser realizadas pelo autor, que receberá o parecer 
com as sugestões dos avaliadores, devolvendo o trabalho reformulado no prazo estipulado e com as 
alterações realizadas marcadas em cor distinta para conferência e carta-resposta com os 
questionamentos dos avaliadores. No caso de grande número de alterações solicitadas, o artigo será 
reencaminhado aos revisores, após a adequação pelo autor, para nova análise.

Recusado: recusa da publicação, com a devida justificativa dada pelo Editor-Chefe, tomando como 
referência a análise feita pelos avaliadores, preservando-se a identidade desses.

 TIPOS DE ARTIGOS

-Artigo Original: introdução, objetivos, método, resultados, discussão, conclusão e referências. 
Trata-se de pesquisa sem conflitos de interesse. Obs.: É obrigatório o envio de carta de aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa (como documento suplementar).
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-Relato de Experiência: introdução, objetivos e métodos de trabalho, discussão e conclusão e 
referências. Obs.: É obrigatório o envio de carta de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa caso 
haja envolvimento de seres humanos (como documento suplementar).

-Artigo de Revisão: revisão teórica e crítica ou sistemática da literatura que apresente argumentação 
e contra-argumentação e referências sobre temas relacionados à saúde e desenvolvimento humano. 
Utilizando as diretrizes específicas de revisão ou metanálise.

1 FORMATAÇÃO DOS ARTIGOS

Texto: os trabalhos deverão ser formatados em arquivo (.doc ou .docx), utilizando Editor Word for 
Windows ou Editores que sejam compatíveis, fonte Arial 12, digitados com espaço entrelinhas de 1,5 
cm e com margens de 2,5 cm cada, com espaçamento zero antes e depois dos parágrafos. O 
documento deve ser formatado para tamanho A4 (210 x 297 mm). Figuras, Tabelas ou Quadros 
devem estar inseridos no texto. Numerar as páginas e linhas consecutivamente iniciando na página 
título. A numeração das páginas deve ser colocada no canto inferior direito de cada página. Lembre-
se que este documento será encaminhado para revisão, assim não deve constar os nomes dos 
autores, nem instituições de vínculo (estas informações estarão no documento complementar: Folha 
de Rosto).

Sessões: cada nova sessão (INTRODUÇÃO, MÉTODOS, etc) deve estar alinhada à esquerda, em 
letras maiúsculas e em negrito. 

Abreviaturas: devem aparecer entre parênteses na primeira vez em que forem citadas no texto. Em 
caso de utilização de abreviaturas no resumo elas devem ser explicadas também no próprio resumo.

Número de páginas: até 20 laudas A4.

 2 FOLHA DE ROSTO

A folha de rosto é um documento que deve ser submetido separadamente do manuscrito, e deve ser 
submetido como documento suplementar. Deve constar: Todas as informações contidas na folha de 
rosto devem estar alinhadas à esquerda e com fonte 12.

Deve constar:

Indicação do tipo de artigo: Artigo original, Artigo de Revisão ou Relato de experiência. 
Formatação alinhada à esquerda, fonte 12, iniciais em maiúsculo.

●

Título: deve ser conciso e completo, em negrito com fonte 14, centralizado, não devendo 
exceder 150 caracteres (incluindo espaços), iniciais em maiúsculo. Título em português e 
inglês. Para autores com textos em espanhol é obrigatório o título em português e inglês.

●

Nomes dos autores: Nomes completos dos autores (sem abreviaturas), formatação alinhada 
à esquerda, fonte 12, iniciais em maiúsculo.

●

Filiações dos autores: Formatação alinhada à esquerda, fonte 12, iniciais em maiúsculo. 
Devem constar nome da instituição, endereço eletrônico, país, endereço para acessar este 
CV Lattes.

●
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 3 PREPARAÇÃO DO MANUSCRITO

Os estudos devem ser apresentados de forma que qualquer pesquisador interessado possa 
reproduzir os resultados. Para isso, estimulamos o uso das seguintes recomendações, de acordo 
com a categoria do manuscrito submetido:

3.1 PÁGINA DO TÍTULO

Todas as informações contidas na página de título devem estar alinhadas à esquerda e com fonte 12, 
à exceção do título que deve ter fonte tamanho 14.

3.2 RESUMO E PALAVRAS-CHAVE

Dados do Autor correspondente: formatação alinhada à esquerda, fonte 12, iniciais em 
maiúsculo. Deve estar indicado com asterisco (*) no nome do autor. Após as filiações, deve 
vir a informação do autor correspondente, com instituição, endereço, país, CEP, e e-mail.

●

Declaração da Contribuição Individual de cada um dos Autores: A contribuição de cada um 
dos autores deve ser explicitada. A designação de autoria deve ser baseada nas 
deliberações do ICMJE (International Committee of Medical Journal Editors), que considera 
autor aquele que: 1. contribui substancialmente na concepção e/ou no planejamento do 
estudo; 2. na obtenção, na análise e/ou interpretação dos dados; 3. assim como na redação 
e/ou revisão crítica e aprovação final da versão publicada.

●

Sugestão de Avaliadores: o autor deverá enviar sugestão de avaliadores (dois avaliadores), 
indicando nome completo, e-mail para contato, titulação, filiação (Instituição de vínculo) e link 
para currículo.

●

CONSORT checklist e fluxograma para ensaios controlados e randomizados;●
STARD checklist e fluxograma para estudos de acurácia diagnóstica;●

MOOSE checklist e fluxograma para meta-análises e revisões sistemáticas de estudos 
observacionais;

●

PRISMA checklist e fluxograma para revisões sistemáticas e meta-análises;●
STROBE checklist para estudos observacionais em epidemiologia;●
RATS checklist para estudos qualitativos.●

Indicação do tipo de artigo: Artigo original, Artigo de Relato de experiência ou Artigo de 
Revisão. Formatação alinhada à esquerda, fonte 12, iniciais em maiúsculo (conforme item 1 
destas diretrizes).

●

Título: deve ser conciso e completo, em negrito com fonte 14, alinhado à esquerda, não 
devendo exceder 150 caracteres (incluindo espaços), iniciais em maiúsculo. Título em 
português e inglês. Para autores com textos em espanhol é obrigatório o título em português 
e inglês.

●

Lembre-se: Dados dos autores e sugestões de avaliadores SOMENTE na folha de rosto.●
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Nas páginas 2 e 3 devem aparecer, respectivamente, os resumos em português e inglês (e em 
espanhol se for o caso), conforme especificações abaixo.

Resumo: deve ser estruturado, com limite máximo de 200 palavras. O Resumo deve conter: 
introdução ou contextualização (opcional), objetivos, materiais e métodos, resultados e conclusões. 
As sessões introdução, objetivo e demais devem estar em negrito, iniciando com letra maiúscula. Os 
resumos nas diferentes línguas devem obrigatoriamente apresentar o mesmo conteúdo.

Palavras-Chave (Keywords): Abaixo do resumo, indicar de 3 a 6 termos que identifiquem o tema, 
limitando-se aos descritores recomendados no DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), traduzido 
do MeSH (Medical Subject of Health), e apresentado gratuitamente pela BIREME na página URL: 
http://decs.bvs.br ou no Medical Subject Headings (MeSH), do Index Medicus, disponível no 
endereço www.nlm.nih.gov/mesh

 3.3 ARTIGOS ORIGINAIS

• Estrutura do texto

Introdução: deve conter a fundamentação teórica e justificativa necessária à formatação e 
contextualização do problema em questão e deve conter os objetivos da investigação de forma clara. 
Recomenda-se não ultrapassar 3 páginas nesta seção, seguindo as normas de formatação 
previamente descritas.

Materiais e Métodos: informar sobre delineamento do estudo, a caracterização da amostra 
(descrição da população estudada), descrição da coleta de dados, a análise estatística e os 
procedimentos éticos. Além disso, a metodologia utilizada deve ser descrita de forma completa de 
modo a permitir que o trabalho possa ser inteiramente repetido por outros pesquisadores. Deve 
incluir todas as informações necessárias – ou fazer referências a artigos publicados em outras 
revistas científicas – para permitir a replicabilidade dos dados coletados.

Resultados: devem ser apresentados de forma breve e concisa, informando os dados quantitativos 
(médias, desvios, etc.) e a significância estatística.

Tabelas e figuras podem ser utilizadas, quando necessárias, para garantir melhor e mais efetiva 
compreensão dos dados.

Discussão: o objetivo da discussão é interpretar os resultados e relacioná-los aos conhecimentos já 
existentes e disponíveis, principalmente àqueles que foram indicados na Introdução do trabalho. As 
informações dadas anteriormente no texto (na Introdução, Metodologia e Resultados) podem ser 
citadas, mas não devem ser repetidas em detalhes na discussão. 

Conclusão: as conclusões devem ser apresentadas no final da discussão, de forma clara e direta, 
levando-se em consideração os objetivos do trabalho.

3.6 REFERÊNCIAS

Devem ser numeradas e estarem sobrescritas e ordenadas por ordem de aparecimento no texto. 
Identificá-los pelo mesmo número sempre que citados, devendo atender às normas de VANCOUVER 
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(www.icmje.org). Usar fonte Arial 12 e espaço 1,5 (conforme item 1 destas diretrizes). Sempre que 
possível inclua DOI (Digital Object Identifier) para artigos.

As citações de autores no corpo do texto devem contemplar o primeiro autor seguido de et al. 
(quando for o caso), e vir acompanhadas do número da referência conforme o exemplo a seguir: 
“Segundo Newton et al.14 a física ...”.

3.7 TABELAS

Devem conter dados representativos que contribuam para a qualificação do texto, numeradas com 
algarismos arábicos, em ordem de aparecimento no texto. As tabelas são utilizadas para descrição 
de números, devem ser abertas nas laterais, sem linhas verticais, e fechadas na parte inferior. O 
título deve iniciar pela identificação da tabela (Tabela 1) em negrito e seguir em letras minúsculas e 
sem grifo, com espaço 1,5 cm. Observações podem ser colocadas abaixo da tabela conforme 
exemplo. As tabelas devem ser inseridas no corpo do texto, exatamente como deve ser publicada. O 
corpo do texto deve indicar com numeração correspondente a tabela a ser inserida.

Condições para submissão

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade da 
submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem de 
acordo com as normas serão devolvidas aos autores.

Declaração de Direito Autoral

Autores que submetem seus manuscritos para serem publicados nesta revista concordam com os 
seguintes termos:

A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por outra 
revista; caso contrário, informar em "Comentários ao editor".

1.

Os arquivos para submissão estão em formato Microsoft Word, OpenOffice ou RTF (desde 
que não ultrapassem 4MB).

2.

As URLs das referências acessíveis na internet foram informadas.3.

O texto segue os padrões de estilo e os demais requisitos descritos em Diretrizes para 
Autores.

4.

Em caso de submissão a uma seção com avaliação por pares (ex.: artigos), as instruções 
disponíveis em Assegurando a avaliação pelos pares cega foram seguidas.

5.

Em caso de estudo envolvendo seres humanos ou animais incluir parecer do comitê de ética 
em pesquisa apropriada.

6.

Todos os autores devem ter lido o documento a ser submetido e aceitam os termos desta 
revista.

7.

Autores mantêm os direitos autorais e concedem à revista o direito de primeira publicação, 
com o trabalho simultaneamente licenciado sob a Licença Creative Commons Attribution que 
permite o compartilhamento do trabalho com reconhecimento da autoria e publicação inicial 
nesta revista.

1.

Em virtude dos artigos aparecerem nesta revista de acesso público, os artigos são de uso 
gratuito, com atribuições próprias, em aplicações educacionais e não-comerciais.

2.

Os autores concordam com os termos da Declaração de Direito Autoral, que se aplicará a 
esta submissão caso seja publicada nesta revista (comentários ao editor podem ser incluídos 

3.
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a seguir). E que anexam declaração assinada que todos os autores leram o documento a ser 
submetido e que aceitam os termos desta revista.
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